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Expediente: 
Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 
DIRETORIA-EXECUTIVA 

 
PRESIDENTE: GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 
COELHO – SOBRADO 
1ª VICE- PRESIDENTE: ROBERTO BANDEIRA DE MELO 
BARBOSA - BOM JESUS 
2º VICE- PRESIDENTE:ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 
VISTA 
3º VICE- PRESIDENTE: ANNA LORENA NOBREGA – MONTEIRO 
4º VICE- PRESIDENTE: EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 
JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO 
1º SECRETÁRIO: ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 
BRANCA 
2º SECRETÁRIO: BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ – 
JUAZEIRINHO 
3º SECRETÁRIO: TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA – 
CABACEIRAS 
1º TESOUREIRO: FÁBIO RAMALHO DA SILVA - LAGOA SECA 
2º TESOUREIRO: LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA – ITABAIANA 
 
CONSELHO FISCAL 
 
EFETIVOS 
  
RONALDO R. DE QUEIROZ – GURJÃO 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA 
JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS ESTRADAS 
CLÁUDIA MACÁRIO LOPES – QUIXABA 
MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA FARIAS – ALAGOINHA 
 
SUPLENTES 
 
AGUIFAILDO LIRA DANTAS - FREI MARTINHO 
ROSALBA GOMES DA NÓBREGA - SÃO JOSÉ DO BONFIM 
JOAQUIM HUGO VIEIRA CARNEIRO - RIACHO DOS CAVALOS 
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO – PILAR 
DIOGO RICHELLI ROSAS - NOVA OLINDA 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 
DECRETO MUNICIPAL Nº 038/2021 

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 038/2021 

  
REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL, A LEI FEDERAL LEI 
Nº 14.017, DE 29 DE JUNHO DE 2020, QUE 
DISPÕE SOBRE AÇÕES EMERGENCIAIS 
DESTINADAS AO SETOR ARTÍSTICO E 
CULTURAL A SEREM ADOTADAS DURANTE 
O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA 
RECONHECIDO PELO DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 6, DE 20 DE MARÇO DE 2020, QUE DISPÕE 
SOBRE AS AÇÕES. 

  
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e; 
  

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 40.122, de 13 de março de 
2020, que decretou Situação de Emergência no Estado da Paraíba ante 
ao contexto de decretação de Emergência em Saúde Pública de 
Interesse Nacional pelo Ministério da Saúde e a declaração da 
condição de pandemia de infecção humana pelo Coronavírus definida 
pela Organização Mundial de Saúde; 
  
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 16 de 31 de março de 
2021, o qual prorroga o estado de calamidade pública no Município 
De Caaporã/PB, instituído pelo Decreto Municipal nº 142 de 02 de 
abril de 2020, decorrente do surto epidêmico de Coronavírus (Covid-
19); 
  
CONSIDERANDO a publicação do Decreto Federal nº 10.464, de 17 
de agosto de 2020, o qual regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de junho 
de 2020, que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor 
cultural, a serem adotadas durante o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 1º - Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, a Lei Federal Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que 
dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor cultural, a 
serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo Federal nº 6, de 20 de março de 2020. 
  
Art. 2º - O Poder Executivo do Município de Caaporã/PB executará, 
diretamente no que lhe couber, os recursos de que trata o artigo 2º da 
Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, mediante editais, 
programas e contratações de serviços previstos que contemplem, 
parcial ou totalmente, as hipóteses enumeradas nos incisos II e III do 
referido artigo. 
Parágrafo único - A Prefeitura do Município de Caaporã/PB, com o 
auxílio do Grupo de Trabalho de que trata o artigo 3º deste decreto, 
deverá providenciar os meios administrativos e operacionais para 
execução das ações nos termos do artigo 2º e 3º da Lei Federal nº 
14.017, de 29 de junho de 2020. 
  
Art. 3º - Fica criado o Grupo de Trabalho de Acompanhamento e 
Fiscalização da Lei Aldir Blanc, com as seguintes atribuições: 
I - realizar as tratativas necessárias com os órgãos do Governo Federal 
responsáveis pela descentralização dos recursos; 
II - participar das discussões referentes à regulamentação, no âmbito 
do Município de Caaporã/PB, para a distribuição dos recursos na 
forma prevista no artigo 2º da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho 
de 2020, observando-se o artigo 3º deste decreto; 
III - acompanhar e orientar os processos necessários às providências 
indicadas no parágrafo único do artigo 2º deste decreto; 
IV - acompanhar as etapas de transferência direta dos recursos do 
Governo Federal para o Município de Caaporã/PB e para os 
classificados através de edital e chamadas públicas; 
V - fiscalizar a execução dos recursos transferidos para os 
classificados em edital; 
VI – acompanhar a elaboração do relatório de gestão final por parte 
do órgão executor a respeito da destinação dos recursos no âmbito do 
Município de Caaporã/PB. 
  
§ 1º O Grupo de Trabalho de que trata artigo será composto pelos 
seguintes integrantes: 
I – 01 (um) representante da Secretaria de Cultura do Município de 
Caaporã/PB, este será o presidente do Grupo de Trabalho; 
II – 01 (um) representante da Secretaria das Finanças do Município de 
Caaporã/PB; 
III – 01 (um) representante da Secretaria de Esporte do Município de 
Caaporã/PB; 
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IV - 01 (um) representante da Secretaria da Educação do Município 
de Caaporã/PB; 
V – 01 (um) representante da Procuradoria-Geral do Município de 
Caaporã/PB; 
VI - 03 (três) representantes da do segmento artístico cultural do 
Município de Caaporã/PB. 
§ 2º Os representantes do Grupo de Trabalho a que se referem os 
incisos I a V do “caput” deste artigo poderão indicar seus suplentes. 
§ 3º Fica previsto que as atividades relacionadas e executadas pelo 
Grupo de Trabalho que está previsto no caput deste artigo não serão, 
em hipótese alguma, remuneradas. 
  
Art. 4º - O Presidente do Grupo de Trabalho possui poderes para 
expedir instrução normativa para complementar, esclarecer e orientar 
a execução da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, 
inclusive no tocante à forma de execução deste decreto em 
consonância com deliberações geradas dentro do colegiado. 
  
CAPÍTULO II 
DA CANDIDATURA AO RECEBIMENTO 
  
Art. 5º - Poderão se candidatar a receber subsidio mensal e/ou 
apresentar projetos, que serão selecionados por meio de editais, para 
recebimento dos recursos estipulados pela Lei nº 14.017, de 29 de 
junho de 2020, pessoas físicas ou jurídicas que possuam inscrição nos 
cadastros do Município de Caaporã/PB, do Estado da Paraíba ou do 
Governo Federal, devidamente comprovados em consonância com o 
Art. 7º da Lei 14.017, de 29 de junho de 2020. 
Parágrafo Único – O subsídio mensal emergencial será destinado 
para a manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e 
pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações 
culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas 
por força das medidas do isolamento social. 
  
Art. 6º - As pessoas físicas e jurídicas atuantes no segmento artístico-
cultural deverão realizar cadastro municipal de forma presencial na 
secretaria de Cultura do Município. 
CAPÍTULO III 
DOS EDITAIS, DAS CHAMADAS PÚBLICAS E DE OUTROS 
INSTRUMENTOS APLICÁVEIS 
  
Art. 7º - O Município de Caaporã/PB publicará editais, chamadas 
públicas ou outros instrumentos aplicáveis, para realizar a distribuição 
do recurso de que trata o inciso II e III do Art. 2º da Lei Federal nº 
14.017, de 29 de junho de 2020. 
§ 1º Os agentes culturais interessados em receber os recursos deverão 
apresentar proposta e plano de trabalho, conforme critérios definidos 
nos editais e de acordo com modelos que serão disponibilizados em 
seus anexos. 
§ 2º O Município de Caaporã/PB por meio do Grupo de Trabalho 
previsto no art. 3º deste Decreto irá desempenhar esforços 
conjuntamente com outras secretarias para evitar que os recursos 
aplicados se concentrem nos mesmos beneficiários, na mesma região 
geográfica ou em um número restrito de trabalhadores da cultura ou 
de instituições culturais. 
§ 3º O Município de Caaporã/PB dará ampla publicidade aos editais 
de que trata o caput deste artigo, sendo preferencialmente 
disponibilizados por meio da divulgação no sítio eletrônico oficial da 
Prefeitura Municipal de Caaporã/PB, no endereço eletrônico 
http://www.caapora.pb.gov.br 
  
CAPÍTULO IV 
  
Art. 8º - A inscrição, análise e aprovação dos benefícios previstos no 
Inciso II e das propostas previstas dos proponentes inscritos no Inciso 
III do Art. 2º da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020. 
  
Art. 9º - O resultado final da análise e aprovação dos projetos 
classificados nos editais, que serão publicados pelo Município de 
Caaporã/PB, deverão ser homologados pelo Grupo de Trabalho 
descrito neste Decreto, nas ações referentes aos Incisos II e III do art. 
2º da Lei Federal de nº 14.017, de 29 de junho de 2020. 
  

Art. 10 -- O Município de Caaporã/PB dará ampla publicidade e 
transparência à destinação dos recursos de que trata a Lei nº 14.017, 
de 29 de junho de 2020. 
  
Art. 11 - O Município de Caaporã/PB irá manter a documentação 
apresentada pelos beneficiários dos recursos a que se refere o art. 2º 
da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020 pelo prazo de 10 (dez) anos. 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Caaporã, 06 de 
agosto de 2021. 
  
CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito  

Publicado por: 
Mayara França de Queiroz 

Código Identificador:C1E0DA27 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CABACEIRAS 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
00012/2021 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00012/2021 
  
A PREFEITURA DE CABACEIRAS, através de seu Pregoeiro 
Oficial, torna público a todos os interessados que no dia 27 de Agosto 
de 2021 às 10h00min, fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, LICITAÇÃO EXCLUSIVA À 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, CONFORME PREVISTO NO ART. 48, 
INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 COM NOVA 
REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, 
tendo por objeto a: CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO ALUGUEL DE 
VEÍCULOS PARA REALIZAR VIAGENS DENTRO E FORA 
DO MUNICÍPIO TRANSPORTANDO PESSOAS CARENTES E 
SERVIDORES DAS SECRETARIAS DE SAÚDE, EDUCAÇÃO 
E AÇÃO SOCIAL, tipo menor preço por item no lote, para atender 
as necessidades das Secretarias, conforme consta do Edital durante o 
exercício de 2021. As empresas interessadas poderão adquirir o Edital 
gratuitamente através do telefone (83) 3356-1117, do portal do 
TCE/PB https://portal.tce.pb.gov.br/ via (SAGRES CIDADÃO – 
Mural de Licitações – Licitações Previstas) e/ou por e-mail: 
cpl.cabaceiraas17@hotmail.com das 09h00min às 12h00min. 
  
CABACEIRAS PB, 10 de Agosto de 2021. 
  
JOSÉ DJANILSON GALDINO DE FARIAS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:8528C52A 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 874, DE 10 DE AGOSTO DE 2021. 
 
Gabinete do Prefeito 
  
PORTARIA nº 874, DE 10 DE AGOSTO DE 2021. 
  

Dispõe sobre substituições de representantes da 
esfera governamental - Secretaria de Saúde, no 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, 
constante na Portaria nº 622 / 2019.  


